
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.349.837 - SC (2012/0219493-1)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : KARSTEN S/A 
ADVOGADO : SILVIO LUIZ DE COSTA E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE 
RENDA. BASE DE CÁLCULO. CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI. 
INCLUSÃO. RESTRIÇÃO À SISTEMÁTICA DO LUCRO REAL. 
INEXISTÊNCIA.

1. Os embargos declaratórios somente são cabíveis para a 
modificação do julgado que se apresenta omisso, contraditório ou 
obscuro, bem como para sanar possível erro material existente no 
acórdão, o que não ocorre na espécie.

2. O acórdão embargado deixa claro que todos os 
benefícios fiscais concedidos ao contribuinte, ao diminuir sua carga 
tributária, impactam de forma inversamente proporcional na majoração do 
lucro da empresa, alargando, consequentemente, a base de cálculo do 
Imposto de Renda.

3. Não há nas razões do aresto embargado nenhuma 
restrição da aplicação do entendimento firmado às empresas optantes 
pela sistemática do lucro real, com exclusão de empresas que optem pelo 
lucro presumido ou lucro arbitrado.

4. O art. 53 da Lei 9.430/1996 determina que os valores 
recuperados, correspondentes a custos e despesas, inclusive com perdas 
no recebimento de créditos, devem ser adicionados ao lucro presumido 
ou arbitrado para determinação do Imposto de Renda.

5. O crédito presumido do IPI não constitui receita, de 
modo que, na apuração do IRPJ segundo o lucro real, não há óbice legal 
à sua inclusão na base de cálculo do imposto, conforme assentado no 
aresto embargado. Do mesmo modo, se o regime for o do lucro 
presumido ou arbitrado, também é possível que os valores do benefício 
fiscal sejam computados, nos termos do art. 53 da Lei n. 9.430/96.

Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros 
Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon e Castro 
Meira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de abril de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Presidente

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.349.837 - SC (2012/0219493-1)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : KARSTEN S/A 
ADVOGADO : SILVIO LUIZ DE COSTA E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de embargos de declaração oposto por KARSTEN S/A contra 
acórdão proferido pela colenda Segunda Turma que conheceu em parte do recurso 
especial da Fazenda Pública e deu-lhe provimento, nos termos da seguinte ementa (fls. 
916/925, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. 
IMPOSTO DE RENDA. BASE DE CÁLCULO. CRÉDITO PRÊMIO 
DE IPI. INCLUSÃO.

1. A alegação genérica de violação do art. 535 do Código de 
Processo Civil, sem explicitar os pontos em que teria sido omisso o 
acórdão recorrido, atrai a aplicação do disposto na Súmula 284/STF.

2. 'Todo benefício fiscal, relativo a qualquer tributo, ao diminuir a 
carga tributária, acaba, indiretamente, majorando o lucro da empresa e, 
consequentemente, impacta na base de cálculo do IR. Em todas essas 
situações, esse imposto está incidindo sobre o lucro da empresa, que é, 
direta ou indiretamente, influenciado por todas as receitas, créditos, 
benefícios, despesas etc' (REsp 957153/PE, Rel. Min. Castro Meira, 
Segunda Turma, julgado em 4.10.2012).

Recurso especial parcialmente conhecido e provido."

Nas razões dos aclaratórios, a embargante alega a existência de 
obscuridade ao argumento de que é necessário esclarecer o acórdão embargado para 
que o precedente ora formado não seja aplicado equivocada e indistintamente a todos os 
casos em que se discute a exclusão do crédito presumido do IPI da base de cálculo do 
IRPJ, já que este imposto é apurado de três formas distintas: pelo lucro real, lucro 
presumido e lucro arbitrado.

É, no essencial, o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE 
RENDA. BASE DE CÁLCULO. CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI. 
INCLUSÃO. RESTRIÇÃO À SISTEMÁTICA DO LUCRO REAL. 
INEXISTÊNCIA.

1. Os embargos declaratórios somente são cabíveis para a 
modificação do julgado que se apresenta omisso, contraditório ou 
obscuro, bem como para sanar possível erro material existente no 
acórdão, o que não ocorre na espécie.

2. O acórdão embargado deixa claro que todos os 
benefícios fiscais concedidos ao contribuinte, ao diminuir sua carga 
tributária, impactam de forma inversamente proporcional na majoração do 
lucro da empresa, alargando, consequentemente, a base de cálculo do 
Imposto de Renda.

3. Não há nas razões do aresto embargado nenhuma 
restrição da aplicação do entendimento firmado às empresas optantes 
pela sistemática do lucro real, com exclusão de empresas que optem pelo 
lucro presumido ou lucro arbitrado.

4. O art. 53 da Lei 9.430/1996 determina que os valores 
recuperados, correspondentes a custos e despesas, inclusive com perdas 
no recebimento de créditos, devem ser adicionados ao lucro presumido 
ou arbitrado para determinação do Imposto de Renda.

5. O crédito presumido do IPI não constitui receita, de 
modo que, na apuração do IRPJ segundo o lucro real, não há óbice legal 
à sua inclusão na base de cálculo do imposto, conforme assentado no 
aresto embargado. Do mesmo modo, se o regime for o do lucro 
presumido ou arbitrado, também é possível que os valores do benefício 
fiscal sejam computados, nos termos do art. 53 da Lei n. 9.430/96.

Embargos de declaração rejeitados.
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 
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Nada a acolher.

Os embargos declaratórios somente são cabíveis para a modificação do 
julgado que se apresenta omisso, contraditório ou obscuro, bem como para sanar 
possível erro material existente no acórdão, o que não ocorre na espécie.

O acórdão embargado deixa claro que todos os benefícios fiscais 
concedidos ao contribuinte, ao diminuir sua carga tributária, impactam de forma 
inversamente proporcional na majoração do lucro da empresa, alargando, 
consequentemente, a base de cálculo do Imposto de Renda.

Não há nas razões do aresto embargado nenhuma restrição da aplicação 
do entendimento firmado às empresas optantes pela sistemática do lucro real, com 
exclusão de empresas que optem pelo lucro presumido ou lucro arbitrado.

Cumpre destacar que o lucro presumido é encontrado a partir da 
incidência de um percentual sobre a receita bruta (art. 25 da Lei 9.430/1996). Ainda 
nesse regime, o art. 53 da Lei 9.430/1996 determina que os valores recuperados, 
correspondentes a custos e despesas, inclusive com perdas no recebimento de créditos, 
devem ser adicionados ao lucro presumido ou arbitrado para determinação do 
Imposto de Renda.

Assim dispõe o art. 53 da Lei n. 9.430/96, in verbis:

"Art. 53. Os valores recuperados, correspondentes a custos e 
despesas, inclusive com perdas no recebimento de créditos, deverão 
ser adicionados ao lucro presumido ou arbitrado para 
determinação do imposto de renda, salvo se o contribuinte 
comprovar não os ter deduzido em período anterior no qual tenha se 
submetido ao regime de tributação com base no lucro real ou que se 
refiram a período no qual tenha se submetido ao regime de 
tributação com base no lucro presumido ou arbitrado."

A jurisprudência desta Corte tem assentado que o crédito presumido do 
IPI não possui a natureza de receita, por se tratar de benefício fiscal que busca reduzir as 
despesas e os custos de produção (AgRg no REsp 1.159.562/RS, Rel. Ministro Castro 
Meira, Segunda Turma, DJe 16/3/2012; AgRg no REsp 1.075.961/RS, Rel. Ministro 
Mauro Campbell, Segunda Turma, DJe 25/10/2010; AgRg no REsp 1.282.211/PR, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 19/6/2012).

Com efeito, partindo da premissa de que o crédito presumido do IPI não 
constitui receita, tem-se que, na apuração do IRPJ segundo o lucro real, não há óbice 
Documento: 1229406 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/05/2013 Página  5 de 4



 
 

 

legal à sua inclusão na base de cálculo do imposto, conforme assentado no aresto 
embargado. Do mesmo modo, se o regime for o do lucro presumido ou arbitrado, 
também é possível que os valores do benefício fiscal sejam computados, conforme 
disposto no indigitado normativo transcrito.

Portanto, não há a restrição aduzida pela embargante no sentido de que o 
precedente firmado deve ser aplicado tão somente às empresas optantes pelo lucro 
real.

Ante o exposto, rejeitos os embargos de declaração.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl   no
Número Registro: 2012/0219493-1 REsp 1.349.837 / SC

Números Origem:  00022887020094047205  200972050022888  22887020094047205

PAUTA: 23/04/2013 JULGADO: 23/04/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : KARSTEN S/A
ADVOGADO : SILVIO LUIZ DE COSTA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPI/ Imposto sobre Produtos Industrializados

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : KARSTEN S/A
ADVOGADO : SILVIO LUIZ DE COSTA E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Eliana 
Calmon e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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